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1 -  APRESENTAÇÃO 

Este relatório descreve os estudos elaborados para o PROJETO DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO COM REJUNTAMENTO DE DIVERSAS RUAS 
DO BAIRRO ALUÍSIO DIÓGENES NA SEDE DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBE - CE. 

A área a ser beneficiada está inserida na sede de Jaguaribe com infra-estrutura 
básica (água e energia). 

Para elaboração desse trabalho, foram observados os seguintes parâmetros: 

• Normas Técnicas da ABNT e DNIT; 

• Especificações de Serviços da SEINFRA-CE; 

• Procedimentos, Normas e padrões adotados pela Prefeitura Municipal. 



 

  

2 -  GENERALIDADES 

2.1 -  DADOS GERAIS 

O município de Jaguaribe situa-se na posição Centro do Estado do Ceará, na 
Microrregião do Médio Jaguaribe. Criado em 1833, Jaguaribe conta com a área de 
1.877 km², altitude de 119 m e localização geográfica conforme abaixo indicado. 

Latitude (Sul) → 5º 53' 26" 

Longitude (W) → 38º 37' 19" 

Limites → ao Norte: Jaguaribara e Jaguaretama; ao Sul: Óros, Iço e Pereiro; ao 

Leste: Pereiro e ao Oeste: Jaguaretama, Solonópole, Quixelô e Orós. 

A figura a seguir apresenta o mapa do município e a situação em relação ao 
Estado. 

2.2 -  ACESSO RODOVIÁRIO 

O acesso ao município, a partir de Fortaleza, pode ser feito através da BR-116 
até a sede do município com percurso total de 300 km. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 MAPA DE LOCALIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 

 

 

 



 

  

3 -  MEMORIAL DESCRITIVO 

3.1 -  OBJETIVO 

Elaboração de estudos técnicos para implantação do projeto das Obras de 
Pavimentação em paralelepípedo com rejuntamento de diversas ruas do Bairro 
Aluísio Diógenes na Sede do Município de Jaguaribe – CE. 

3.2 -  SITUAÇÃO ATUAL 

A população da área do projeto não dispõe de ruas pavimentadas com sistema 
de drenagem superficial. Entre os maiores transtornos observamos durante o período 
chuvoso o acumulo de água de chuva nas vias e dificuldade de acesso as 
residências. 

3.3 -   INFRA-ESTRUTURA EXISTENTE 

3.3.1 - PAVIMENTAÇÃO  

Apesar de existir pavimentação em áreas circunvizinhas, na área de 
intervenção não possui qualquer tipo de revestimento. 

3.3.2 - SANEAMENTO BÁSICO 

A área de intervenção dispõe de rede de água do SAEE. Não existe sistema 
público de coleta de esgotos nem rede de drenagem de águas pluviais. 

3.3.3 - ENERGIA ELÉTRICA 

A área é atendida com rede de energia elétrica. 

3.4 -  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS NA ÁREA 

Pavimentação em paralelepípedo com rejuntamento de cimento e 
implantação de drenagem superficial (meio fios e sarjetas). 



 

  

4 -  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

4.1 -  DISPOSIÇÕES GERAIS 

Todos os materiais, obras e serviços a serem empregados ou executados, 
deverão atender ao exigido nas presentes Especificações do projeto elaborado, no 
âmbito do contrato firmado entre a PREFEITURA e a EMPREITEIRA, nas ordens 
escritas da FISCALIZAÇÃO da PREFEITURA e, nos casos omissos, nas Normas e 
Especificações da ABNT, DNIT ou DERT. 

Os quantitativos de serviços que figurarem nos quadros de quantidades 
fornecidos pela PREFEITURA, têm por finalidade apenas, a comparação das 
propostas apresentadas, razão pela qual, a PREFEITURA não se responsabiliza pela 
precisão dos mesmos. 

Toda e qualquer modificação que acarrete aumento ou traga diminuição de 
quantitativos ou despesas, será previamente outorgada por escrito pela 
PREFEITURA, após o pronunciamento da FISCALIZAÇÃO e só assim tomada em 
consideração no ajuste final do projeto. 

Essas modificações serão medidas e pagas ou deduzidas, com base nos preços 
unitários do contrato. 

Os acréscimos cujos serviços não estejam abrangidos nos preços unitários 
estabelecidos no contrato, serão orçados com base na Planilha de Preços da 
SEINFRA (CE), em vigência ou com base nos preços de mercado, de comum acordo 
com a PREFEITURA. 

A fiscalização das obras e serviços será exercida pela PREFEITURA, 
diretamente, e/ou através de Consultoria pela mesma credenciada. 

A existência da FISCALIZAÇÃO, não exime a responsabilidade integral, única e 
exclusiva da EMPREITEIRA, para com os trabalhos e obras adjudicados, nos termos 
do Código Civil Brasileiro. 

A EMPREITEIRA deverá permitir a inspeção e o controle, por parte da 
FISCALIZAÇÃO, de todos os serviços, materiais e equipamentos, em qualquer época 
e lugar, durante a execução das obras. 

Qualquer material ou trabalho executado que não satisfaça às Especificações ou 
que difira do indicado nos desenhos e plantas ou qualquer trabalho não previsto e 
executado sem autorização escrita da FISCALIZAÇÃO, será considerado inaceitável, 
ou não autorizado, devendo a EMPREITEIRA remover, reconstituir ou substituir o 
mesmo, ou qualquer parte da obra comprometida pelo trabalho defeituoso, sem 
qualquer ônus para a PREFEITURA. 



 

  

Se as circunstâncias ou condições locais tornarem, porventura, aconselhável a 
substituição de alguns dos materiais especificados por outros equivalentes, essa 
substituição somente poderá se dar mediante autorização expressa da 
FISCALIZAÇÃO, para cada caso particular. 

A EMPREITEIRA deverá retirar do canteiro de obras os materiais porventura 
recusados pela FISCALIZAÇÃO, dentro de 48 horas a contar da determinação 
atinente ao assunto. 

A PREFEITURA se reserva o direito de contratar com outras firmas, a realização 
simultânea de trabalhos e obras dentro do mesmo canteiro. Esses serviços serão 
articulados entre si pela FISCALIZAÇÃO, de modo a proporcionar um 
desenvolvimento racional da obra em seu conjunto. 

Os materiais e equipamentos fornecidos pela PREFEITURA serão entregues ao 
EMPREITEIRO, de conformidade com as requisições feitas, em tempo oportuno e nas 
quantidades realmente necessárias, para atender a uma determinada etapa dos 
trabalhos. 

Os materiais e equipamentos entregues à EMPREITEIRA, e que passam assim à 
responsabilidade da mesma, deverão ser todavia, convenientemente estocados e 
guardados até a sua utilização, quando serão cuidadosamente manuseados, de 
maneira a evitar danos, quebras ou perdas. 

Os materiais e equipamentos entregues à EMPREITEIRA, são de propriedade da 
PREFEITURA, razão pela qual, poderá a mesma, em qualquer tempo e desde  que 
não estejam implantados ou na iminência de serem utilizados, remanejá-los a seu 
único e exclusivo critério, para outras frentes de serviços ou entregá-los a outras 
firmas. 

A EMPREITEIRA deverá estar informada de tudo o que se relacionar com a 
natureza e localização das obras e serviços e tudo mais que possa influir sobre os 
mesmos. 

Os equipamentos a empregar deverão apresentar perfeitas condições de 
funcionamento, e ser adequados aos fins a que serão destinados. 

Será expressamente proibido manter no recinto da obra quaisquer materiais 
não destinados à mesma. 

A vigilância do canteiro de obras será efetuada ininterruptamente, até a 
conclusão e recebimento das obras da FISCALIZAÇÃO. 

As estradas de acesso por ventura necessária serão abertas e conservadas pela 
EMPREITEIRA. 

Deverá ser previsto, em cada caso específico, pessoal, equipamento e materiais 
necessários à administração e condução das obras. 



 

  

O emprego de material similar, quando permitido nos projetos elaborados e 
Especificações entregues, ficará condicionado à prévia autorização da 
FISCALIZAÇÃO. 

A mão de obra a empregar deverá ser de primeira qualidade, de modo a 
permitir uma perfeita execução dos serviços e um acabamento esmerado dos 
mesmos. 

Deverão ser empregadas ferramentas adequadas ao tipo de serviço a executar. 

A critério da FISCALIZAÇÃO, poderão ser efetuados, periodicamente, ensaios 
qualitativos dos materiais a empregar, bem como dos concretos e argamassas. 

A EMPREITEIRA deverá elaborar, para fins de acompanhamento semanal de 
execução da obra, um Cronograma Físico de Barras, para as diversas etapas da 
construção. 

Deverá existir obrigatoriamente no escritório da obra um LIVRO DE 
OCORRÊNCIAS, onde serão registrados pela FISCALIZAÇÃO e/ou EMPREITEIRO, o 
andamento e as ocorrências notáveis da obra.  

Salvo indicação em contrário no Edital ou seus anexos, a medição e pagamento 
dos serviços serão procedidos consoante as determinações e critérios estabelecidos 
nestas Especificações. 

4.2 -  REGULARIZAÇÃO DE SUB-LEITO 

4.2.1 - DEFINIÇÃO 

Regularização de sub-leito é a operação destinada a conformar o leito a ser 
pavimentado, quando necessário, transversal e longitudinalmente, compreendendo 
cortes ou aterros até 0,20m de espessura. O que exceder a 0,20m será considerado 
como terraplenagem. De um modo geral, consiste num conjunto de operações, tais 
como escarificação, umidecimento ou aeração, compactação, conformação, etc, de 
forma que a camada concluída atenda às condições de greide e seção transversal 
indicados no projeto. 

Esta Especificação destina-se à regularização do subleito a ser pavimentado, 
sendo previsto um corte médio de 20cm no greide existente, para adequação da 
plataforma pronta com o nível das calçadas existentes. 

4.2.2 - MATERIAIS 

Nos aterros será aproveitado o próprio material proveniente das escavações, 
desde que apresentem características uniformes e qualidades iguais ou superiores as 
previstas em projeto. 



 

  

As exigências deste item, não eximirão as construtoras das responsabilidades 
futuras com relação às condições mínimas de resistência e estabilidade que o solo 
deverá satisfazer. 

4.2.3 - EQUIPAMENTO 

São indicados os seguintes tipos de equipamento para execução de 
regularização: 

a) Motoniveladora pesada com escarificador; 

4.2.4 - EXECUÇÃO 

Toda a vegetação e material orgânico, porventura existentes no leito da via, 
serão removidos previamente. 

A superfície do sub-leito deverá ser regularizada de modo que assuma a 
forma determinada pela seção transversal e demais elementos de projeto. 

Tanto a superfície do leito a ser aterrada, como a escavada, deverá ser 
previamente escarificadas até uma profundidade de 15 cm. 

Quando necessário, é obrigatoriamente feito o umedecimento ou secagem 
do material a compactar, até obter-se a umidade ótima. 

A homogeneização da umidade poderá ser feita com sucessivas passagens 
do carro tanque distribuidor de água, seguido de motoniveladora, que recolherá o 
material umedecido numa leira e assim sucessivamente até ter-se todo o material 
enleirado, promovendo-se então o seu novo espalhamento para fins de 
compactação. 

Após a regularização e compactação, deve proceder-se a relocação do eixo e 
dos bordos, permitindo-se as seguintes tolerâncias: 

a) ± 3 cm em relação as cotas de projeto. 

b) ± 5 cm quanto à largura da plataforma. 

Os aterros, além dos 0,20m máximos previstos, serão executados de acordo 
com as Especificações de Terraplenagem. 

No caso de cortes em rocha, deverá ser prevista a remoção do material de 
enchimento existente, até a profundidade de 0,30m, e substituição por material de 
camada drenante apropriada. 

O grau de compactação deverá ser, no mínimo, 100% em relação à massa 
específica aparente seca máxima, obtida na energia do Proctor Intermediário. 



 

  

4.2.5 - MEDIÇÃO 

A medição dos serviços de regularização do subleito será feita por metro 
quadrado de plataforma concluída, dentro das tolerâncias permitidas, com os dados 
fornecidos pelo projeto. 

O material importado, quando necessário, e proveniente de jazida será 
medido a parte, em metros cúbicos. O material importado proveniente de cortes 
previsto no projeto, não será medido. 

4.2.6 - PAGAMENTO 

O pagamento será feito de acordo com a medição referida no item 4.2.5, 
com base no preço unitário apresentado para este serviço, incluindo todas as 
operações necessárias a sua execução. 

O transporte, quando for utilizado material de corte (bota-fora) ou de 
empréstimo, será pago em separado. 

4.3 -  CORTES 

4.3.1 - DEFINIÇÃO 

Cortes são segmentos de rodovia, em que a implantação requer a escavação 
do terreno natural, ao longo do eixo e no interior dos limites das seções do projeto 
(“off sets”) que definem o corpo estradal. 

4.3.2 - MATERIAIS 

Procedente da escavação do terreno natural constituído por solo, alteração 
de rocha, rocha ou associação destes tipos. 

4.3.3 - EQUIPAMENTOS 

A escavação do corte será executada mediante a utilização racional de 
equipamento adequado, que possibilite a execução dos serviços sob as condições 
especificadas e produtividade requerida. Serão utilizados, em geral, tratores 
equipados com lâminas, escavo-transportadores, ou escavadores conjugados com 
transportadores diversos. A operação incluirá, complementarmente, a utilização de 
tratores e motoniveladoras, para escarificação, manutenção de caminhos de serviço 
e áreas de trabalho, além de tratores empurradores (“pushers”). 

4.3.4 - EXECUÇÃO 

As operações de cortes compreendem as seguintes etapas: 

Escavação dos materiais constituintes do terreno natural, de acordo com as 
indicações técnicas de projeto. 



 

  

Transporte dos materiais escavados para aterros ou bota-foras. 

Retirada das camadas de má qualidade visando o preparo das fundações dos 
aterros, de acordo com as indicações do projeto. Estes materiais transportados para 
locais previamente indicados, de modo a não causar transtorno à obra, em caráter 
temporário ou definitivo. 

O desenvolvimento da escavação se dará em face da utilização adequada, ou 
da rejeição dos materiais extraídos. Assim, apenas serão transportados para 
constituição dos aterros aqueles que, pela classificação e caracterização efetuadas 
nos cortes sejam compatíveis com as especificações da execução dos aterros, em 
conformidade com o projeto. 

4.3.5 - MEDIÇÃO 

A medição considera o volume extraído, medido no corte, e a distância de 
transporte entre este e o local de depósito. Os serviços aceitos serão medidos de 
acordo com os critérios seguintes: 

A distância de transporte será medida ao longo do percurso, seguido pelo 
equipamento transportador, entre os centros de gravidade das massas. O referido 
percurso será subordinado a critérios técnicos e econômicos. 

Os materiais escavados classificados em conformidade com o descrito no 
capítulo 3 desta Especificação. 

Uma vez perfeitamente caracterizado o material de 3ª categoria proceder à 
medição específica, não se admitindo neste caso, classificação percentual do referido 
material. Os cortes que apresentarem mistura de material de 3ª categoria com as 
demais, de limites pouco definidos, serão objeto de classificação. 

4.3.6 - PAGAMENTO 

O pagamento será feito de acordo com a medição referida no item 4.3.5, 
com base no preço unitário apresentado para este serviço, incluindo todas as 
operações necessárias a sua execução. 

4.4 -  ATERROS 

4.4.1 - DEFINIÇÃO 

Aterros são segmentos de rodovia cuja implantação requer depósito de 
materiais provenientes de cortes, e/ou de empréstimos no interior dos limites das 
seções de projeto (`”off-sets”) que definem o corpo estradal. 



 

  

4.4.2 - MATERIAIS 

Os solos deverão ser preferencialmente utilizados atendendo à qualidade e a 
destinação prévia, indicadas no projeto. 

Os solos para os aterros provirão de empréstimos ou de cortes a serem 
escavados, devidamente selecionados. 

Os solos para os aterros deverão ser isentos de matérias orgânicas, 
micáceas, e diatomáceas. Turfas e argilas orgânicas não devem ser empregadas. 

4.4.3 - EQUIPAMENTOS 

A execução dos aterros deverá prever a utilização racional de equipamento 
apropriado, atendidas às condições locais e a produtividade exigida. 

Poderão ser empregados tratores de lâmina, escavo-transportadores, moto-
escavo-transportadores, caminhões basculantes, moto-niveladoras, rolos lisos, de 
pneus, pés de carneiro, estáticos ou vibratórios. 

4.4.4 - EXECUÇÃO 

As operações de execução do aterro subordinam-se aos elementos técnicos, 
constantes do projeto, e compreenderão: 

Descarga, espalhamento, homogeneização, conveniente umedecimento ou 
aeração, compactação dos materiais selecionados procedentes de cortes ou 
empréstimos, para a construção do corpo do aterro até a cota correspondente ao 
greide da terraplenagem. 

O lançamento do material para a construção dos aterros deve ser feito em 
camadas sucessivas, em toda a largura da seção transversal, e em extensões tais, 
que permitam seu umedecimento e compactação de acordo com o previsto nesta 
Norma. Para o corpo dos aterros a espessura da camada compactada não deverá 
ultrapassar 0,30m. Para as camadas finais essa espessura não deverá ultrapassar 
0,20m. 

4.4.5 - MEDIÇÃO 

Os serviços aceitos serão medidos de acordo com os critérios seguintes: 

O volume transportado para os aterros deve ser objeto de medição, por 
ocasião da execução dos cortes e dos empréstimos. 

A compactação será medida em m³, sendo considerado o volume de aterro 
executado de acordo com a seção transversal do projeto. 



 

  

4.4.6 - PAGAMENTO 

O pagamento será feito de acordo com a medição referida no item 4.3.5, 
com base no preço unitário apresentado para este serviço, incluindo todas as 
operações necessárias a sua execução. 

4.5 -  TRANSPORTE COM CARGA E DESCARGA 

4.5.1 - GENERALIDADES 

Esta especificação tem por objetivo fixar as condições gerais e o método de 
execução dos serviços de transporte com carga e descarga de materiais, cujo 
transporte não estiver incluído nos preço dos respectivos serviços ou fornecimentos, 
tais como remoção de materiais inadequados, excedentes de terraplenagem, 
materiais reaproveitáveis e outros quaisquer determinados pela fiscalização. 

Este item se aplica também aos materiais de porte cujo transporte não esteja 
incluído no custo dos serviços ou fornecimentos. 

4.5.2 - EQUIPAMENTOS 

Deverá ser adequado aos materiais a transportar compreendendo, 
basicamente, equipamentos de carga, caminhões basculantes e de caixa. 

Os veículos transportadores deverão sempre estar em bom estado de 
conservação e providos de todos os dispositivos necessários para evitar perdas de 
material nos percursos. 

4.5.3 - MATERIAIS 

Compreende todos os materiais necessários ou decorrentes das obras, não 
se fazendo qualquer distinção para fins de pagamento a não ser quanto aos 
coeficientes de empolamento como decorrência da forma de medir, de conformidade 
com o fixado no item 4.3.4 desta especificação. 

4.5.4 - MEDIÇÃO 

À medição dos volumes transportados será feita preferencialmente, com 
base nos volumes geométricos efetivamente removidos, medidos no corte (saibro, 
brita, areia, etc.). 

Os volumes assim medidos serão multiplicados pela percentagem de 
empolamento do material para se obter os volumes a serem indenizados, cujos 
valores listados abaixo: 

  - Areia                                                        28% 

  - Argila                                                       35% 

  - Saibro                                                      35% 



 

  

  - Demolição de capa asfáltica, rocha              50% 

  - Terra comum                                            30% 

  - Pedra britada (1 a 5 cm)                            15% 

As distâncias médias de transporte serão determinadas pela fiscalização com 
veículos dotados de odômetro aferido, percorrendo os trajetos que melhor atendam 
aos interesses da administração, desde o centro das massas de carga até o de 
descarga dos materiais. Eventuais alterações do trajeto, de interesse dos 
transportadores não serão considerados acréscimos de custos como decorrência das 
condições de tráfego ou estado das vias. 

4.5.5 - PAGAMENTO 

Os serviços de transporte de material com carga e descarga até 5 km serão 
pagos pelo preço unitário proposto para o transporte da unidade de volume (m³) 
solto, compreendendo as operações de carga, descarga e transporte propriamente 
dito, nelas incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à completa 
realização dos serviços. 

Para distâncias excedentes a 5 km, o pagamento do transporte será feito, à 
parte, em função do preço unitário do quilômetro excedente proposto e da distância 
medida até o local do "bota-fora" ou do depósito indicado pela fiscalização. 

4.6 -  PAVIMENTAÇÃO COM PARALELEÍPEDO REJUNTADO 

4.6.1 - GENERALIDADES 

Paralelepípedos são peças prismáticas obtidas de rocha com dimensões 
limitadas e possuem formato de paralelepípedo retângulo. 

A estrutura de um pavimento com paralelepípedos funciona geralmente 
como revestimento ou como base (no caso de receber uma camada sobrejacente, 
geralmente asfáltica). No caso de um bom subleito, o calçamento sozinho pode 
constituir o pavimento. 

4.6.2 - MATERIAIS 

4.6.2.1 - Pedras 

Os paralelepípedos devem se aproximar o mais possível da forma prevista, 
com faces sem saliências nem reentrâncias acentuadas e com arestas em linhas 
retas perpendiculares entre si. 

Os limites das dimensões dos paralelepípedos são os seguintes: 

Largura:  14 a 17 cm 

Comprimento: 17 a 23 cm 



 

  

Altura:  11 a 14cm 

 

4.6.2.2 - Areia e Piçarra 

Para execução do colchão de assentamento das pedras será utilizado uma 
mistura de argila e areia na proporção de 1:1. A areia para o colchão deverá ser 
constituída de partículas limpas, duras e duráveis, apresentar índice de plasticidade 
nulo e ter a seguinte granulometria: 

Peneiras ASTM mm 
% em peso 

passando 

Nº 4 4,8 100 

Nº 80 0,16 20 – 30 

Nº 200 0,074 4 – 15 

Essa areia poderá ser empregada no rejuntamento dos blocos de pedra. 

4.6.3 - EQUIPAMENTO 

O equipamento utilizado deverá prover a completa execução dos serviços, 
adaptando-se as condições locais e compreendendo: 

a) rolo compactador vibratório de rodas lisas leve; 

b) placa vibratória; 

c) ferramentas diversas, tais como, martelo de calceteiro, ponteira de aço, 
pá, carrinho de mão, régua, nível de pedreiro, cordel, vassoura, etc. 

4.6.4 - EXECUÇÃO 

Sobre a base concluída será executado o revestimento de paralelepípedo em 
camada de areia numa espessura final de 22 cm. 

No colchão de areia e piçarra cravar-se-ão as pedras "mestres" com 
espaçamento de cerca de 4 m no sentido longitudinal e 1,00 m a 1,50 m no sentido 
transversal, de acordo com os perfis de projeto. 

A areia, satisfazendo as especificações, deverá ser transportada em 
caminhão basculante, enleirados na pista e espalhadas regularmente na área contida 
pelos meios-fios, devendo a camada ficar com espessura média de 15 cm. 

Quando da execução assegurar-se-á que a maior dimensão da face de 
rolamento seja menor que a altura da pedra a ser "cravada" no colchão de areia, 
devendo as mesmas ficarem entrelaçadas e bem unidas de modo a que não se 



 

  

coincidam as juntas vizinhas, ficando as de forma alongada no sentido transversal ao 
eixo. 

As pedras deverão ser "cravadas" de topo por percussão, justapostas, sobre 
o colchão de areia sendo ajustadas e batidas com martelo apropriado de calceteiro. 

Após o assentamento das pedras irregulares será processado o rejunte e a 
rolagem com compactação. Em toda a largura da rua, as pedras serão rejuntadas 
com argamassa de cimento e areia no traço 1:3. Antes da compressão, as pedras 
sob essa camada são batidas com soquete manual (“malho”). 

Após o rejunte será feita a retirada dos excessos de materiais e iniciar-se-á a 
rolagem ou compactação. 

A rolagem ou compactação será sempre mecânica, através de rolo 
compactador vibratório de rodas lisas leve ou placa vibratória para os locais 
inacessíveis ao rolo. 

Junto as calhas a rolagem será no sentido longitudinal. Na área restante e 
simultaneamente se processará no sentido transversal. Em ambos os casos a 
rolagem se fará inicialmente sem a utilização do efeito vibratório e após com este. 

Toda a operação de rolagem deverá estar completamente concluída antes da 
pega das argamassas. Os vazios resultantes da compactação deverão ser reenchidos. 

4.6.5 - CONTROLE 

O pavimento pronto deverá ter a forma definida pelos alinhamentos, perfis, 
dimensões e seção transversal típica estabelecida pelo projeto, com as seguintes 
tolerâncias: 

- Tolerâncias nas dimensões dos paralelepípedos antes e durante o 
assentamento; 

Antes do assentamento: 

a) será separada uma amostra constituída por 5% das pedras de cada lote; 

b) quando mais de 10% das pedras dessa amostragem não preencherem as 
condições desta especificação o lote será recusado; 

c) será, todavia, facultado à firma empreiteira apresentar novamente para 
exame parte do lote recusado, por ela separada e escolhida no próprio canteiro de 
obra. 

Durante o assentamento: 



 

  

a) serão recusados no momento de assentamento, mesmo depois de aceito 
o lote, as pedras irregulares que não preencherem as condições desta especificação, 
devendo a firma empreiteira providenciar a substituição das mesmas; 

b) serão aceitos até 5% de pedras apresentando dimensões que se afastem 
ligeiramente das impostas nesta especificação. 

- Tolerâncias de superfície: a superfície do calçamento não deverá 
apresentar, sob uma régua de 3,00 m de comprimento disposta paralelamente ao 
eixo longitudinal do pavimento, depressão superior a 1,5 cm entre a face inferior de 
água e a superfície do calçamento. 

4.6.6 - MEDIÇÃO 

Os serviços de fornecimento e assentamento dos paralelepípedos serão 
medidos por m², de pavimentação executada. 

4.6.7 - PAGAMENTO 

O pagamento para a pavimentação com paralelepípedos será feito ao preço 
proposto, por m² de revestimento efetivamente executado e rolado. 

Nos preços unitários apresentados deverão estar incluídas todas as despesas 
com os materiais de revestimento e de rejunte (areia, cimento e areia, pó-de-pedra 
ou argamassa de cimento e areia), carga, transporte, descarga, equipamentos, mão-
de-obra, leis sociais, administração, despesas indiretas, encargos diversos e todos os 
eventuais necessários para a perfeita execução dos serviços. 

4.7 -  MEIO-FIO DE CONCRETO MOLDADO NO LOCAL E SARJETAS 

4.7.1 - GENERALIDADES 

Esta especificação tem por objetivo fixar as condições gerais e o método 
construtivo para a execução de meio-fio de concreto moldado no local. 

4.7.2 - MATERIAIS 

Os meios-fios devem ser confeccionados com concreto de cimento Portland, 
com resistência à compressão simples de 25 MPa aos 28 dias, consumo mínimo de 
cimento de 350 Kg/m³ e observar as condições da NBR 5732, NBR 5733, NBR 5735, 
NBR 5736. 

Os agregados a serem empregados deverão ser limpos, isentos de torrões de 
argila e outras impurezas. 

4.7.3 - EQUIPAMENTOS 

Constarão basicamente de: 



 

  

- Formas: de madeira ou de ferro; 

- Estacas de madeira ou pontaletes de ferro, para a fixação das formas sobre 
a base; 

- Dispositivos para pesagem dos materiais; 

- Betoneiras 

- Ferramentas manuais para espalhamento do concreto; 

- Vibradores de imersão; 

- Desempenadeiras manuais. 

4.7.4 - EXECUÇÃO 

4.7.4.1 - Assentamento das formas e preparo para concretagem 

As formas serão assentadas de acordo com os alinhamentos indicados no 
Projeto, uniformemente apoiadas sobre o leito e fixadas com ponteiros de aço ou 
estacas de madeira espaçados de no máximo 1,50 metros, cuidando-se da perfeita 
fixação das extremidades na junção das formas. Quando a fixação é colocada 
também do lado de dentro das formas, essas estacas ou pontaletes deverão ser 
retirados à medida que o concreto atingir a meia altura da forma. 

Para fazer face aos esforços, essas formas quando de madeira, devem ser 
feitas em pranchas de 5 cm de espessura, mais ou menos, e 3 m de comprimento. 

As juntas de contração serão espaçadas de 2,5 m e as de dilatação de 100 
em 100 metros. As juntas de contração terão cerca de 3 mm de espessura, sendo 
confeccionadas durante a concretagem com a colocação de chapa metálica, fixada às 
formas longitudinais. 

Nas curvas e cantos das esquinas devem ser usadas formas flexíveis de 
madeira fina, cuidadosamente escoradas e fixadas ao solo por estacas e pontaletes 
bem próximos uns dos outros. Junto a essas curvas e no meio dos quarteirões (100 
em 100 metros aproximadamente) serão feitas juntas de dilatação com cerca de 10 
mm de espessura, confeccionadas durante a concretagem com a colocação de 
chapas metálicas ou de madeira resistente. Todas as formas empregadas, quer de 
madeira ou de ferro, deverão ser cuidadosamente untadas nas faces internas, com 
desmoldantes especiais, antes do lançamento do concreto, a fim de facilitar a 
desmoldagem. 

4.7.4.2 - Preparo e lançamento do concreto 

No preparo do concreto de cimento a ser utilizado, deverá ser observada a 
especificação correspondente. 



 

  

O mesmo deve apresentar aos 28 dias uma resistência à compressão de 25 
MPa e consumo mínimo de cimento de 300 Kg/m³. 

O concreto deve ser lançado logo após a mistura e adensado de modo a 
não deixar vazios. Quando usado o adensamento mecânico, a vibração deverá cessar 
logo que apareça na superfície do concreto uma tênue película de água. O 
lançamento do concreto deverá ser feito de modo a reduzir, o trabalho de 
espalhamento, evitando-se a segregação de seus componentes. 

Logo que o concreto começar a endurecer e após a retirada das formas, 
será ele alisado com desempenadeira de madeira com forma adequada ao perfil 
adotado, até apresentar uma superfície uniforme. 

A cura do concreto será executada inicialmente com emprego de soluções 
de resinas ou borracha clorada, aplicadas à superfície do concreto para formar 
película impermeável, na taxa indicada pelo fabricante. Após a cura química, deve 
ser feita a molhagem das peças durante 7 dias. 

4.7.5 - MEDIÇÃO 

A medição será feita, no local, através da medição da extensão executada, 
em metros lineares. 

4.7.6 - PAGAMENTO 

O pagamento será feito com base no preço unitário apresentado para este 
serviço, incluindo todas as operações necessárias à sua completa execução, 
materiais, mão-de-obra, equipamentos, despesas e encargos indiretos, bonificações, 
lucro, etc. 

A execução das sarjetas, será também com concreto de cimento Portland, 
com resistência à compressão simples de 25 MPa aos 28 dias, consumo mínimo de 
cimento de 350 Kg/m³, moldado in loco, ou seja, feito na obra, acabamento 
convencional com espessura de 10cm. 

O pagamento da execução das sarjetas será feito ao preço proposto, por 
volume de escavação e volume de concreto não estrutural com preparo manual. 

A Obra deverá ser entregue limpa e em perfeitas condições de tráfego de 
veículos e pedestres.   
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